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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001653-67.2014.815.0191.
Origem : Vara Única da Comarca de Soledade.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
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APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINAR  DE
INCOMPETÊNCIA.  EXCLUSÃO  DA  CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL DO POLO PASSIVO
DA DEMANDA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
ESTADUAL.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INSCRIÇÃO  DO  NOME  DE  SERVIDOR  EM
ÓRGÃO  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE
REPASSE DO MUNICÍPIO DOS DESCONTOS
SALARIAS  À  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
CONFIGURAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
DEMONSTRAÇÃO  DA CULPA DO  SERVIÇO
PÚBLICO.  MONTANTE  INDENIZATÓRIO
ARBITRADO  EM  PATAMAR  RAZOÁVEL.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Em se observando a exclusão da empresa pública
federal  do  polo  passivo  da  demanda,  resta  clara  a
fixação  da  competência  da  justiça  estadual  para  o
processamento e julgamento de demanda, cujo objeto
é  a  responsabilidade  de  ente  público  federado,  na
relação  direta  entre  este  e  a  servidora pública que
compõe o respectivo quadro funcional.

- Uma vez comprovada a ausência de repasse do ente
público federado, quanto aos descontos na folha de
pagamento  de  seu  servidor  relativos  a  empréstimo
consignado,  bem como a  consequente  inscrição  em
órgãos de proteção ao crédito, resta suficientemente
demonstrada a existência de dano moral passível de
indenização.

Apelação Cível nº 0001653-67.2014.815.0191.        1



-  A  quantificação  do  dano  moral  deve  atender  a
critérios como a extensão do dano, a condição de seu
causador,  bem como a  da  vítima,  atentando para  o
aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir
de  advertência  para  que  potenciais  causadores  do
mesmo mal se abstenham de praticar tais atos.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  rejeitar a preliminar,  à unanimidade.  No mérito,  por igual
votação,  negou-se provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município de São
Vicente do Seridó contra sentença (fls. 70/72), proferida pelo  Juízo da Vara
Única  da  Comarca  de  Soledade  que,  nos  autos  da  “Ação  Declaratória  de
Negativa de Débito c/c Indenização por Danos Morais e Materiais” ajuizada
por  Niedja  Cordeiro  Martins, julgou  procedente  os  pedidos  autorais,
condenando a edilidade no pagamento de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Na  peça  de  ingresso  (fls.  02/16),  a  autora  relata  que  é
funcionária  pública  da  municipalidade  demandada,  aduzindo  ter  contraído
empréstimo  consignado  junto  à  Caixa  Econômica  Federal,  a  ser  pago  em
parcelas mensais de R$ 225,81 (duzentos e vinte e cinco reais e oitenta e um
centavos), devidamente descontadas de seu contracheque pelo ente público.

Destaca que, assim como ocorreu com vários funcionários da
edilidade, começou a chegar em sua residência cartas de cobrança e inclusão
de seu nome em órgãos restritivos de proteção ao crédito. Afirma que, diante
dessa situação, procurou o ente público e o banco, tendo estes lhe respondido
que estavam buscando resolver a situação, porém, a persistiu a negativação de
seu  nome.  Ao  final,  pleiteia  a  declaração  de  inexistência  de  débito  e
condenação em danos morais do Município de São Vicente do Seridó e da
Caixa Econômica Federal.

Contestação apresentada pela edilidade (fls. 29/35), alegando a
preliminar de incompetência da justiça estadual, em virtude da presença da
empresa  pública  federal  promovida.  No  mérito,  assevera  reconhecer  “que
realmente houve descompasso em repasses de empréstimos consignados na
gestão administrativa do Município no exercício financeiro de 2012, tendo a
atual  gestão  municipal,  desde  o  início  de  seu  mandato  pleiteado  várias
negociações junto à Caixa Econômica Federal – CEF para resolução dessas
pendências  financeiras  deixadas  pela  gestão  anterior”.  Sustenta,  porém,
inexistir prova de prejuízo à parte autora.

Peça contestatória apresentada pela Caixa Econômica Federal
(fls. 43/46), alegando, em síntese, a incompetência absoluta do juízo estadual,
a inexistência de ato ilícito e de dano e, de forma subsidiária, a necessidade de
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observância de um quantum razoável na fixação de danos morais.

Réplica  impugnatória  apresentada  (fls.  51/63),  destacando  a
necessidade de exclusão da CEF do polo passivo da demanda, situação que
confirma a competência da justiça estadual para o feito.

Sobre o pleito de exclusão do polo passivo, a CEF atravessou
petição, informando não se opor ao pedido, tendo o juízo a quo promovido a
exclusão, conforme requerimento das partes interessadas (fls. 67).

Sobreveio,  após,  sentença  de  procedência,  apresentando  a
seguinte ementa:

“INDENIZAÇÃO  –  DANOS  MORAIS  –
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO  DESCONTO  EM
FOLHA  –  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  PARA  O
BANCO – INSCRIÇÃO DO NOME NO CADASTRO
DA  SERASA  –  OMISSÃO  DO  MUNICÍPIO  –
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
- Art. 186 do CC – 'aquele que, por ação ou omissão
voluntária,  negligência  ou  imprudência,  violar
direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que
exclusivamente moral, comete ato ilícito'”

Inconformado, o ente federado interpôs Recurso Apelatório (fls.
74/88), alegando a preliminar de incompetência absoluta, sob o argumento de
que compete à justiça federal processar e julgar o feito em razão de ter sido
ajuizado  contra  a  edilidade  e  a  Caixa  Econômica  Federal.  No  mérito,
reconhece  a  falha  do  serviço  quanto  ao  repasse  dos  descontos  salariais,
afirmando,  porém,  que  inexiste  dano  a  ser  ressarcido  no  caso  em análise.
Subsidiariamente,  discorre  sobre  a  necessidade  de  redução  do  montante
fixado.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  93/101),  pleiteando  a
manutenção da decisão.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação  meritória  (fls.
105/108).

É o relatório. 

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade  recursal,
conheço do recurso interposto pela parte demandante, passando à análise  de
seus argumentos.

Consoante  relatado,  a  despeito  do  imbróglio  processual
formado, a causa em apreço é de fácil resolução, tendo em vista que possui
por objeto a análise da negativação do nome de uma funcionária pública, em
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decorrência  do  inadimplemento  de  empréstimo  consignado  causado  pela
ausência confessa de repasse dos descontos salarias pela edilidade.

Antes,  porém,  de  enfrentar  a  matéria  de  mérito,  há  de  se
consignar a competência da justiça estadual na hipótese em apreço.

- Da Preliminar de   Incompetência  

Conforme  se  infere  dos  autos,  a  presente  demanda  foi
originariamente proposta pela autora em face da edilidade em que exerce suas
funções  e  da  Caixa  Econômica  Federal  –  CEF,  instituição  bancária
responsável pela concessão do empréstimo consignado. Ocorre, porém, que –
por expresso pedido formulado pela  demandante e com a concordância da
própria empresa pública federal, tendo a edilidade permanecido inerte quanto
à manifestação específica – foi promovida a exclusão da CEF, por decisão
judicial  (fls.  67)  contra  a  qual  não  houve  recurso,  tendo  havido,  pois,  a
preclusão da questão processual.

A  despeito  de  a  edilidade  não  se  insurgir  especificamente
quanto à exclusão da instituição bancária do polo passivo, ainda assim, ser-
lhe-ia  impossível  discutir,  em  sede  de  apelação,  tal  questão  processual
resolvida em decisão interlocutória contra a qual não foi interposto recurso.
Em idêntico sentido, confira-se a jurisprudência pátria:

“PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO - EXECUÇÃO
DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS  -  JUSTIÇA  GRATUITA  -
DEFERIMENTO  COM  EFEITO  EX  NUNC  -
EXCLUSÃO  DE  PARTE  DOS  EXECUTADOS  DO
PÓLO PASSIVO -  DECISÃO NÃO RECORRIDA -
PRECLUSÃO  -  DÉBITO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS RELATIVOS À LIDE PRIMÁRIA -
PAGAMENTO  REALIZADO  PELA  PARTE
EXECUTADA  -  QUITAÇÃO  DADA  PELO
EXEQUENTE  -  SATISFAÇÃO  DO  CRÉDITO  -
EXTINCÃO  DA  EXECUÇÃO  -  CABIMENTO  -
RECURSO NÃO PROVIDO. - Não havendo indícios
contrários a alegação de hipossuficiência financeira
do  requerente,  pessoa  física,  é  de  ser  acolhido  o
pedido  de  concessão  dos  benefícios  da  justiça
gratuita. Contudo, os efeitos deste deferimento deve
ser  ex nunc,  se  o benefício só foi  pedido em sede
recursal. -  Não pode a exequente, somente em sede
de apelação, discutir decisão anterior em que o MM.
Juiz determinou a exclusão de dois executados do
pólo passivo da ação de execução de honorários, eis
que  operada  a  preclusão.  -  Tendo  o  credor  dado
quitação  à  executada  que  permaneceu  no  pólo
passivo e efetuou o depósito de quantia, entende-se
que a obrigação foi satisfeita a ensejar a extinção da
execução,  nos  termos  do  artigo  794,  inciso  I,  do
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CPC.  -  Justiça  gratuita  deferida  ao
exequente/apelante com efeito ex nunc. Recurso não
provido”.
(TJ-MG  -  AC:  10672094024714001  MG,  Relator:
Márcia  De  Paoli  Balbino,  Data  de  Julgamento:
21/02/2013,   Câmaras  Cíveis  Isoladas  /  17ª
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 04/03/2013).
(grifo nosso).

Assim sendo, em se observando a exclusão da empresa pública
federal do polo passivo da demanda, resta clara a fixação da competência da
justiça estadual para o processamento e julgamento de demanda cujo objeto é
a responsabilidade de ente público federado, na relação direta entre este e o
funcionário público que compõe o seu quadro de servidores. Em casos nos
quais  há  a  exclusão  da  Caixa  Econômica  Federal,  confira-se  o  aresto
afirmando a competência da justiça estadual:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  FGTS.
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  RESPONSABILIDADE
DO  BANCO  DEPOSITARIO.  COMPETENCIA  DA
JUSTIÇA  ESTADUAL.  EXCLUSÃO  DA  CEF  DO
POLO  PASSIVO.  VERBA  HONORARIA.
EXECUÇÃO  NO  JUÍZO  FEDERAL  ANTES  DE
REMETIDOS OS AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL.
1.  Consta  no  v.  acórdão  que  a  CEF  não  possui
qualquer  responsabilidade  sobre  o  montante
depositado na conta fundiária do autor pela empresa
Metalfrio  S/A,  o  qual,  conforme  demonstrado,  foi
transferido para o Banco Nacional S/A, porém, não
repassado  para  a CEF.  2.  A CEF foi  considerada
parte  ilegítima  para  figurar  na  lide,  julgando-se
extinta  a  demanda,  sem  resolução  de  mérito,  nos
termos  do  art.  267,  VI  do  CPC,  mantendo-se,  no
entanto,  a condenação do autor no pagamento dos
ônus  sucumbenciais,  arbitrados  em  10%  (dez  por
cento) sobre o valor da causa. 3. Remanescendo no
polo  apenas  o  Banco  Nacional  S/A,  entidade
privada, foi determinada a remessa do presente feito
ao juízo comum competente, que deverá apreciar o
mérito da questão. 4. Embargos de Declaração a que
se  dá  provimento  para  determinar  a  extração  de
carta de sentença para execução da verba honorária,
antes da remessa à Justiça Estadual”.
(TRF-3 - AC: 28413 SP 0028413-47.1994.4.03.6100,
Primeira  Turma,  Relator:  DESEMBARGADOR
FEDERAL  JOSÉ  LUNARDELLI,  Data  de
Julgamento: 02/10/2012).

Logo,  tendo em vista a exclusão da Caixa Econômica Federal
da  lide  proposta  por  servidor  público,  objetivando  a  responsabilização  da
edilidade por falta de repasse das parcelas descontadas para fins de pagamento
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de empréstimo consignado,  é competente a justiça comum estadual para  o
processamento e julgamento do feito.

- Do Mérito

No que se refere à matéria meritória, é de bom alvitre fixar que,
em tema de responsabilidade civil  do Estado, é cediço que o ente público
responde, em regra, objetivamente pelos danos que seus agentes causarem a
terceiros,  consoante  previsão  do  art.  37,  §6º,  da  Constituição  Federal.  A
exceção  à  regra,  entretanto,  consiste  na  responsabilização  das  pessoas
jurídicas de direito público por atos omissivos, casos nos quais se exige do
prejudicado a comprovação da existência do dano, o nexo de causalidade com
a conduta omissiva administrativa, bem como a demonstração da culpa pelo
fato do serviço, ou seja, da falha na prestação de determinado serviço público.

Sobre o tema, confira-se a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
IMPUTAÇÃO  INDEVIDA  DE  INFRAÇÃO
CRIMINAL.  PRESO  EM  FLAGRANTE  QUE  SE
IDENTIFICOU  COMO SENDO  OUTRA PESSOA.
OMISSÃO  ESTATAL  NA  VERIFICAÇÃO  DAS
INFORMAÇÕES PRESTADAS. TEORIA DA CULPA
DO  SERVIÇO  PÚBLICO.  RESPONSABILIDADE
SUBJETIVA. DANO MORAL. PROVAS ROBUSTAS.
FATOS REINCIDENTES.
Adota-se a Teoria da Culpa do Serviço Público em
casos  de  omissão  na  prestação  estatal.  Nessas
hipóteses,  a  responsabilidade  estatal  é  subjetiva,
devendo ser comprovado o evento danoso,  o  nexo
causal e o dolo ou culpa. Existindo provas robustas
que demonstrem a responsabilidade do Estado,  há
que  se  falar  em  condenação  em  indenização  por
danos  morais.  A  condenação  deve  procurar
restabelecer o status quo ante do lesado, de forma a
compensá-lo pelo dano sofrido. Deve-se considerar
que  o  nome  é  característica  inerente  a
personalidade, sendo aquilo que nos diferencia dos
demais  da  coletividade.  Em  sendo  assim,  a  falsa
imputação  de  crime,  em  razão  de  identificação
criminal  equivocada,  provoca,  inequivocamente,
dano  moral  passível  de  ser  reparado  via  pleito
indenizatório.
(TJMG,  1ª  Câmara  Cível,  Relator  Des.  Armando
Freire,  AC  10027110070219001  MG,  Data  de
publicação: 20/06/2013). (grifo nosso).

“ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE CIVIL
DO ESTADO. OMISSÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO
DO  SERVIÇO.  CULPA.  NEGLIGÊNCIA.
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DEMONSTRADA.  DANO  MORAL.
CARACTERIZADO.  QUANTUM.
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 
1.  No  caso  sob  análise,  a  responsabilização  não
decorre  de  ação  do  Estado,  mas  por  omissão
referente  à  ausência  de  tratamento  adequado,  em
hospital público, ao paciente que sofreu acidente de
trânsito.  Trata-se,  pois,  de  hipótese  de
responsabilidade subjetiva.
2.  Contata-se  que  houve  culpa,  na  modalidade
negligência,  pois  não  foram  realizados  os  exames
completos necessários, a fim de aferir a real situação
da vítima do acidente, além de ignorada a narrativa
de dor abdominal. A omissão no tratamento da lesão
consiste falha na prestação do serviço, que poderia
ter  levado  o  paciente  a  óbito,  se  não  tivesse  se
dirigido  a  hospital  particular,  onde  a  hemorragia
interna foi rapidamente diagnosticada e procedeu-se
à cirurgia de emergência.
3.  A fixação do dano moral  deve  observar  alguns
parâmetros, como a extensão do dano, a repercussão
na esfera pessoal da vítima, a duração da infração, a
função  preventiva  da  indenização,  o  grau  de
reincidência  do  fornecedor,  o  grau  de  culpa  e  a
capacidade  financeira  do  ofensor,  além  da
proporcionalidade e da razoabilidade. A redução do
montante estabelecido pelo Juízo mostra-se indevida
em face de falha na prestação do serviço que colocou
a vida do paciente em grave risco.
4. Recurso desprovido. Sentença mantida”.
(TJ-DF - APC: 20140110622336, Relator: JOSAPHÁ
FRANCISCO DOS SANTOS, Data de  Julgamento:
26/08/2015,   5ª  Turma  Cível,  Data  de  Publicação:
Publicado no DJE : 16/09/2015 . Pág.: 140).

Na hipótese dos autos, não se requer maiores delongas para se
averiguar  a  devida  comprovação  de  dano  moral,  em face  à  inscrição  nos
órgãos de restrição ao crédito do nome da demandante (fls. 21/23), ocasionada
pela  ausência  confessa  de  repasse  à  instituição  bancária  das  parcelas
descontadas da remuneração da servidora a título de empréstimo consignado.
O  prejuízo  da  autora  é  semelhante  àqueles  verificados  em  situações  de
inscrição indevida em cadastro de proteção ao crédito, sendo o dano moral
decorrente da própria circunstância da injusta negativação.

Em hipóteses idênticas à presente, a jurisprudência pátria tem
decidido:

“APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  -  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO  -  DESCONTO  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO  -  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  PELO
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MUNICÍPIO  DOS  VALORES  DESCONTADOS  -
INCLUSÃO  DO  NOME  DA  SERVIDORA  NOS
SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - DANO
MORAL  -  CARACTERIZAÇÃO  -  CRITÉRIO  DE
FIXAÇÃO  -  PROPORCIONALIDADE  E
RAZOABILIDADE - PROVIMENTO PARCIAL.
- Com o advento da Constituição Federal de 1988, a
reparação  pelo  dano  moral  integrou-se
definitivamente ao ordenamento jurídico, tornando-
se princípio de natureza cogente, alçado à garantia
constitucional.
- O município tem o dever de indenizar a autora pelo
dano suportado em razão inscrição do seu nome no
Serviço  de  Proteção  ao  Crédito,  motivada  pelo
descumprimento da obrigação de repassar à CEF as
parcelas  do  contrato  de  empréstimo  consignado
descontadas de sua folha de pagamento”.
(TJMG,  AC  10194130042337001  MG,  5ª  Câmara
Cível,  Relator:  Des.  Barros  Levenhagen,  Data  de
Publicação: 28/08/2015).

“RESPONSABILIDADE  CIVIL.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  DESCONTOS  EM  FOLHA  DE
PAGAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  AO
CREDOR.  PREJUÍZOS  MATERIAL  E  MORAL
CARACTERIZADOS.  DEVER  DE  INDENIZAR.
APELO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
2.  Rejeita-se a preliminar de indevida exclusão da
Caixa Econômica Federal da lide, uma vez que, no
panorama  dos  autos,  a  'exclusão'  da  Caixa
Econômica Federal do feito, na sentença, apenas pôs
termo à irregularidade processual que ensejou a sua
participação.
3.  Restaram  suficientemente  comprovadas  as
alegações de que (i) autora teria firmado contrato de
empréstimo  consignado  com  a  Caixa  Econômica
Federal, a ser adimplido por meio de descontos em
seus  contra-cheques,  a  serem  realizados  pelo  seu
empregador, o Município de Amaraji, e repassados à
Caixa credora; (ii) de que os descontos em questão
foram  realizados;  (iii)  e  de  que  a  autora  figurou,
junto  à  Caixa,  como  inadimplente  para  com
prestações  do  contrato  que  foram  regularmente
descontadas de seus vencimentos.
(...)
6. Por outro lado, tem-se também que o reflexo dessa
conduta  do  Município  ensejou  a  inclusão  de
informações desabonadoras do crédito da autora em
bancos de dados de cadastros de proteção ao crédito,
situação  que  exorbitou  do  mero  aborrecimento,
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acarretando vexame à autora,  caracterizando dano
moral.
(...)”.
(TJPE,  APL  3165584  PE,  2ª  Câmara  de  Direito
Público,  Relator  Des.  Francisco  José  dos  Anjos
Bandeira de Mello, Data de Publicação: 16/04/2014).

Portanto, uma vez comprovada a ausência de repasse do ente
público federado quanto aos descontos na folha de pagamento de seu servidor
relativos a empréstimo consignado, bem como a consequente inscrição em
órgãos de proteção ao crédito, resta suficientemente demonstrada a existência
de dano moral passível de indenização.

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir de
advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Corroborando  o  entendimento,  assim  tem  se  posicionado  a
doutrina1:

“A reparação do dano moral cumpre, portanto, uma
função  de  justiça  corretiva  ou sinalagmática,  por
conjugar, de uma só vez, a natureza satisfatória da
indenização do dano moral para o lesado, tendo em
vista o bem jurídico danificado, sua posição social, a
repercussão do agravo em sua vida privada e social
e a natureza penal da reparação para o causador do
dano,  atendendo  à  sua  situação  econômica  […]”
(grifo nosso).

Nesse contexto,  deve-se levar em consideração a gravidade da
situação de responsabilidade da edilidade promovida, implicando em prejuízo
manifesto e  demasiadamente injusto no âmbito de um contrato que gera –
tanto ao credor como, especialmente, ao devedor – a expectativa de se tratar
de  uma  contratação  segura,  por  meio  da  qual  se  tem  a  crença  de  estar
realizando pontual e mensalmente o adimplemento do empréstimo contraído.
Assim,  o arbitramento  do  quantum no  montante  de  R$ 6.000,00 (seis mil
reais) se revela razoável, diante das peculiaridades indicadas, motivo pelo qual
deve o apelo do Município ser desprovido.

1 DINIZ, Maria Helena. Indenização por dano moral, in Revista Jurídica CONSULEX, ano I –

n.° 03, 1997.
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- Conclusão

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  REJEITO  a  preliminar  de
incompetência e, no mérito, NEGO PROVIMENTO à Apelação, mantendo-
se na íntegra a sentença recorrida.

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma.  Dra.  Vanina Nóbrega  de Freitas  Dias Feitosa,  Promotora  de  Justiça
convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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